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ASSEMBLBIA LEGISLATIVA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n." 1412000/M

de 6 de Julho

Elevação da vila de Santana à categoria de cidade

Composto por'seis l ieguesias, o concelho cle Santana
situa-sc no Nordeste e Norte da Região Autónorna da
Madcira c compreende uma área de 93 km'?.

Disposta na sucessão de montanhas entre a cordilheira da
Encumeada e o mar do Norte, Santana estende-se desde o
Pico Ruivo à Fajã da Rocha do Navio, assentando todo o seu
aglomerado urbano num grandc planalto.

O povoamento c o aprovcitamento agrícolas das tcrras de
Santana t iveram iníc io no úl t imo quartel  do século XV c
primciro do século XVL

Mcdiante alvará de D. João III de 4 de Junho de 1552,
Santana passou a sede de capelania-curada, através de capela
dedicada a Santa Ana, tornando-se assim freguesia com
identidade e vida próprias.

Outro marco importante na sua história é 1512, ano cm
que 1bi nrandada cdifìcar a igreja matriz.

Em 1835, acompanhando o surto de organiztrção
administrativa que se verif icava em toda a Madeira, Santana
Íbi clevada a sede do concclho, responsabil izando-se pela
cr iação de serviços e pcla defesa dos interesses das
Íì 'cgucsias que então constituíam o concelho.

Dcsdc então até ao prescntc, a vila dc Santana tctr vincio
a aÍìrmar-se no contexto do desenvolvimento regional e das
suas cspeci Í ' ic idades. Com unla população dc 3892
habi tantcs (censo de l99l) ,  c lotada de uma extensa rcde
viária e cle uma acessibilrdade dirccta quc abrange cerca de
90o/o dos cdiÍícios, possui ainda uma oobertura a 100% de
cnergia cléctrica e no prescnte mês de Maio de l00Vo dc água
potávcl, bem como uilì sisterna de recolha e renìoção de
resíduos que abrange todo o núcleo urbano.

A fieguesia de Santana, uma das mais belas da Madeira,
ó hoje conhecida a nível internacional através das suas casas
de colnro, motivo de divulgação cla imagem turística da
Região. e vem sendo, cada vcz mais,  um dest ino de tur ismo
arnbiental que importa relevar.

Ncsta vila ocorrern dois eventos culturais importantes, a
Festa de Compadrcs c o Fcstival Regional de Folclore 24
Horas a Bailar.

A população activa quc sc dedica à agricultura tcm ao seu
dispor apoio técnico do Centro de Desenvolv i rncnto
Agrícola e Rural e a comercialização dos produtos agrícolas
é assegurada através do Centro de Embalagem e Calibragem,
conhecido como o Mercado Agrícola de Santana.

Em Santana estão sediados outros importantes equiparnentos
colectivos que asseguram a prestação de serviços e o apoio à
população, com vista a uma boa qualidade de vida, dos quais,
para efèitos do disposto no Decreto Lcgislativo Rcgional n.'
3l94lM, de 3 de Março, cumpre salientar:

Centro de Saúde, com serviço de urgôncia pennanentc,
internamento e centro de dia para a população idosa;
Farmácia:
Pol ic l ín ica;
Corporação dc Bombciros Voluntários;
Colectividades de índole cultural, desportiva e musical
(dois clubes desportivos, uma banda de música, um
grupo de folclore, um grupo dc anirnação);
Bibl ioteca;
Posto de informações turísticas;
Residcncial, pensões, unidades dc turismo de habitação e
casas cle campo;

Rcstaurantes, bares, calés, padaria e pastelaria,
Escolas de cnsino pré-pr imário e c lo L 'c ic lo;
Escolas dos 2.o e 3. 'c ic los e secundár io;
Centro psicopedagógico;
Delcgação escolar;
Extensão do Conservatório de Música cia Madeira;
Escola de condução;
Transportcs públicos e táxis;
Jardins públ icos,  parques públ icos c parquc inÍant i l ;
Campo de Í 'utcbol ,  pavi lhão gintnocicsport ivo e
polidesportivo;
Agência dc viagens;
Dois bancos corrÌ caixas multibanco;
Estação dos CTT;
Esquadra da PSP;
Conservatór ia do registo c iv i l ,  comcrcial  e cartór io
notar ia l :
Rcpartição de finanças;
Delegação da Electricidade da Madeira, S. A.;
Igreja matriz c capela;
Pclsto Ílorcstal;
S upcrmercados, minimercados ;
Lojas comerciais dc vestuário, calçado, Í lores, móveis,
clectrodomésticos. relojoaria c ourivesaria e papelarias;
Estação de serviço (bomba de gasolina).

Pelo exposto, Í ' icou clemonstrada a cxistência de forLes
razões, nlornlentc dc natureza histórioa c cultural, que,
al iadas a um inegávcl  potencial  de desenvolv imento,
.justifìcam e fundamentam a elevação da sede do município
dc Santana à oategoria de cidade.

Daí quc se revele de inte ira justiça fazer apelo ao disposto
no artigo I 4.' da Lei n.o 1l182, de 2 de Junho, que pertnite ao
legislador regional uma ponderação diÍèrente dos requisitos
tipiÍ ' icados no Decreto Lcgislativo Regional n." 3l94lM.

Assim:
A Asscmbleia Legislativa Regional da Madeira decreta,

nos termos da alínea n) do n." I do artigo 22J." c do n.o I do
art igo 232. 'da Const i tu ição da Repúbl ica,  da al ínea h) do n. '
I do artigo 37.' do Estatuto Polít ico-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei n." 130/99, de
2l de Agosto, c ainda de harmonia com o disposto nos
artigos 2.o c 8.o do Decreto Legislativo Regional n." 3/941M,
dc 3 de Março, e no artigo 14.o da Lei n." l l /82, de 2 de
Junho.  o  scgu in tc :

Art igo 1."

A vila de Santana, sede do concelho de Santana, Região
Autónoma da Madeira, ó elevada à categoria de cidade.

Artigo 2."

O presente diploma cntra em vigor no dia I de Janeiro de
2001.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional, em 3l de Maio de 2000.

O PnEsroËNTE DA AssENasLerA LEGISLATTvA RectoNnL,
Josó Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado cm 2l de Junho de 2000.

O MrNrsrno DA REpúBLICA pARA A RnclÃo AuroNotrle pR
MRoetRR, Antero Alves Monteiro Diniz.



Decreto Legislativo Regional n." 15/2000/À{ ^

de I de Julho

Adapta à administração regirrnal da Região Autónoma
da Madeira a Lei n." 49199, de 22 de Junho, gu€

estabelece o estatutu do pessoal dirigente dos serviços e
organismos da administração central e local do Bstado e

da administração regional, bem como, com as
necessárias adaptações, dos institutos públicos que

revistam a natureza de serviços personalizados
ou de fundos públicos

A enLrada em vigor de um novo regimc que estabclece o
cstatuto do pessoal dirigente, aplicável à administração
central c local do Estado, administração regional e institutos
públicos, nas modalidades de serviços personalizados ou de
1'undos públicos, revogando, designadamente, o Decreto-Lei
n." 323189, de 26 de Setembro, a Lei n." 13/91, de 23 de
Maio, e o Decreto-Lei n.o 231197, de 3 de Setembro,
prejudicou a vigência de decretos legislativos regionais que
adaptaram e regulamentaram na Região Autónoma da
Madeira alguns normativos dos reÍ'eridos diplomas legais,
cite-se, concretamente, o Decreto Legislativo Regional n."
8/91/M, de l8 de Março, e o Decreto Legislativo Regional
n.' l9l98i}4, de I I de Setembro.

Os mot ivos que di taram a aprovação dos ci tados
cl ip lomas legais dc adaptação à Região Autónoma da
N'Íacleira das normas rc lat ivas,  nomeadamente a
conrpetências do pessoal dirigente c requisitos para o scu
rccrutamento, a concursos para provimento dos respectivos
cArgos, bem como a adaptações de natureza orgânica,
continuam a impor-se e a reclamar o devido tratamento
legislativo, de acordo com as especiÍìcidades existentes neste
clomínio na administração regional autónoma da Madeira, as
quais o próprio legislador reconheceu, ao ref'erir no n." 2 do
.rr t igrr  1."  c la Lei  n."  49/99,de22 de Junho, a possibi l idade de
.rpÌ'(ì\ açõo de decreto legislativo regional que adapte o citado
.1rpr],11'' ' ' ,  às cspecificidades orgânicas do pessoal dirigente
.l i ' : t.Ì edministração regional autónoma.

Pr' 'r outro lado, para além de se criar o cargo de
... i ' . lrrcctur rcgional, ao nível das regras de concurso para
: ' : '  r  nncnto de lugares de pessoal  d i r igente,  impõe-se
, . : : l l ' i , t i r  a apl icação do regime de concursos para os lugares
,., . irrç'e tor cle serviços, chef-e de divisão ou equiparados, nos
-.:, ì\ c'rìì QU€ esse pessoal é directamente dependente de
:ì ' i ;Ììbros do Governo Regional ou de chef-es de gabinete.

L'rgc'. portanto, adaptar o regime constante da Lei n.'
- ' , .r.). de 22 de Junho, às especifìcidades da administração
: - . t Ì r r Ì ì i r l  au tónoma da Made i ra .

. \ : s i m :

..\ Assembleia Legislativa Regional da Madeira decrcta,
., .rbrigo cla alínca a) clo n." I do artigo 227." da Constituição
.:,r Rcpública c da alínea c) do n.o I do artigo 37." do Estatuto
i ' , ,1í t ico-Adrninistrat ivo da Região Autónoma da Madeira,
: ' - ' r  i : to pcla Lci  n. '  130i99, c le 21 de Agosto,  o seguinte:

Ar t igo  1 . "
Objceto c âmbito

I - O presente diploma procede à adaptação, à
administração regional cla Região Autónoma da
Madcira, do regime que estabelece o estatuto do
pessoal  d i r igentc dos serviços e organisnros da
adrninistração central e local do Estado e da
iidnrinistração regional, bem como, com as necessárias

adaptações, dos institutos públicos que revistam a
natureza de serviços personalizados ou de fundos
públicos, aprovado pela Lei n." 49199, de 22 de Junho.

2 - O regime que pclo prcscntc diploma ó aprovado
aplica-se a todos os serviços da administração
regional autónoma da Madeira. incluindo institutos
públicos e Íundos públicos personalizados.

Artigo 2.'
Funções, competências e cargos do pessoal dirigente

1 - A descrição de funções e a deíinição de competôncias
do pessoal dirigente da administração regional
autónoma da Madeira são as constantcs dos mapas I e
II anexos ao presente diploma c que dele fazern parte
integrante.

2 - Todas as refèrências feitas na Lei n." 49/99, de 22 de
Junho, ao cargo de dircctor-geral consideram-se
reportadas aos cargos de director regional c de
secretár io-geral  da Presidência do Governo
Regional, cujas competências acumularão com as
que lhes são cometidas pelos estatutos orgânicos dos
respect ivos serviços.

3 - Todas as refèrências Í-eitas na Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ao cargo de subdirector-geral consideram-se
reportadas ao cargo de subdirector regional, cuja
competência acumulará com as que lhe são
cometidas pelos estatutos orgânicos dos respcctivos
serviços.

4 - A referência ao cargo de secretário-geral da
Assembleia da República, constante do n." 4 do
artigo 2.o da lei anteriormente referida, considera-se
Íèita ao secretário-seral da Assembleia Lesislativa
Regional.

Artigo 3.'
Recrutamento de directores de serviços,

de cheÍ'es de divisão e cargos equiparados

O recrutamento para cargos dirigentes a que se reÍ'ere o
n.o 7 do artigo 4.o da Lei n.o 49199, de 22 de Junho, pode
também ser f'eito de entrc pessoal na situação de aposentado,
que tenha pertencido a carre-iras específicat 99r respcctivos
serviços ou organismos, ainda que não possuidores de curso
supenor.

Artigo 4.'
Constituição e composição dos júris dos concursos para
directores de serviços, chef-es de divisão e equiparados

I - Nos casos em que não haja no organismo a que
per{.ence o cargo posto a concurso dirigentes em
número sufìciente para compor as l istas relativas à
qualidade de presidente do júri, deverão indicar-sc
nessas listas dirigentes do departamento do Governo
Regional em que se inserc o organismo a que se
destina o concurso e, não sendo isso bastante,
dirigentes de outros departamentos governamentais.

2 - Nas situações reÍ-eridas na alínea a) do artigo 5." do
presente diploma, a lista para sortear o presidente do
júri .dos concursos para o cargo de director de
serviços ou equiparado incluirá o chefè do gabinete



do departamento governamental a que pertcnce o
lugar a provcr c, alóm dcstc, outros chcÍ-cs dc
gabinete ou dir igentes,  de acordo conl  o que
cstabelece c número anterior.

Art igo 5."
Concursos de rccrutamento de directores de serviços c dc

cheÍ'cs dc divisão directamente dependcntes dc gabinctcs dc
membros do Govcrno Rcsional

A abertura dos concursos para recrutamento de directorcs
de serviços e de chef'cs dc clivisão, ou para cargos a qualqucr
título a estes equiparados, directamente dependentes dc
gabinetes de membros do Govcrno Rcgional, f 'az-sc dc
acordo com o scguinte :

a) No caso de sc tratar de concurso para recrutamento
de dirigentes dircctamentc dcpendentes do chcÍ-e dc
gabinetc.  rcporta-sc a cstc t i tu lar  a compctência para
propor a âbertura de concurso, a que se reÍ-ere o n.o I
do artigo 8." da Lei n." 49199, de 22 de Junho;

b) Nos concursos para recrutamento de dir igentes
directamente dependentes de membros do Govcrno
Regional não há lugar à proposta de abertura de
concurso a que se reÍ-ere a alínea anterior, devendo os
serviçcls respcctivos inÍon-nar cl mcmbrcl do Governo
Regional até 120 dias antes do termo do período de
cada comissão de scrviço,  de forma a possibi l i tar  a
eventual  abcrtura de concurso nos tcrmos do n. '4 do
artigo 18." da lei rel 'erida na alínea anterior.

Art igo 6."
Publicitação

As rcf'erências f 'eitas na Lci n." 49199, de 22 de Junho, acr
Diário da República consideram-se reportadas ao Jornal
OÍ' icial da Região Autcinoma da Madeira.

Art igo 7. '
Provimento

O provimento dos cargos dirigentes da administração
regional autónoma da Madcira é feito nos seguintes temos:

a) O de director regional, por dcspacho conjunto i lo
Presidente e do membro do Govcrno Regional
competente;

b) O dc subdirector regional, por despacho conjunto do
Presidente e do membro do Governo Regional
competente;

c) O de director de serviços e de chel-c de divisão, por
despacho do membro dcl Governo Regional competente;

d) O cargo de secretário-geral da Presidência do Governo
Regional é provido nos termos estabeleciclos na
respectiva lei orgânica.

Artigo 8."
Suspensão da comissão de serviço por exercício

de funções de reconhecido interesse público

O reconhecimento do interessc público previsto no n." 4
do artigo 19." cla Lei n." 49199, de 22 de Junho, Íãz-se
mediante despacho:

a) Do Presidente do Governo Regional, no caso de
directores regionais c dc subdirectores regionais;

b) Do mernbro do Governo Rcgional conìpetcnte, nos
restantes casos.

Artigo 9.'
Substituição do secrctário-geral da Prcsidência

do Governo Regional

O sccretário-geral da Presidência scrá substituído, nas
suiis faltas ou impcdimentos, nos termos cstabclecidos pclo
Presidente cio Governo Reeional.

altlgo r 0."
Opção de remuneração

O pessoal dirigente podc optar pela rcniuncração do cargo
ou desempenho de Í-unções públicas enr quc csLava invcstido
à data do provimento,  acrescido das despe sas de
representação a que t iver direi to,  correspondcntes ao
respectivo cargo dirigente.

Art igo 1 1."
Adaptação dc competências

As competências atribuídas na Lei n." 49/99, de 22 dc
Junho. a membros do Governo e ao Conselho do Governo
rcportam-se aos correspondentcs membros do Governo
Regional com competôncia Íìas áreas eilì causâ e âo
Conselho do Governo Regional, respcctivanìente.

Art igo 12."
Prevalência

O presente decreto legislativo rcgional prevalece sobre
quaisquer disposições gcrais ou especiais rc lat ivas aos
diversos serviços e organismos da administraição regional
autónoma da Macleira.

Ar t igo  13 . "
Comissão de Observação c Acompanhamento

Fica salvaguardada a v igôncia da Cornissão de
Observação e Acompanhamento oonstituída, na Região
Autónoma da Madeira, ao abrigo do Dccrcto-Lei n." 231/9J,
dc 3 de Sctcmbro.

Art igo 14."
Rcvogação

Revogam-se o Decreto Legislativo Regional n." 8/91/M,
dc l8 dc Março, c o Dccrcto Legislativo Rcgional n.o
19198/M, dc I I de Setcmbro.

Art igo 15."
Entrada em vigor

O prcscntc diploma entra cm vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Asscmblcia Legislativa
Rcgional em 30 de Maio de 2000.

O PnEsTnENTE DA AssEMeLpra LEcrslATrvA REctoltRL,
José Miguel Jardim d'Olival Mendonça.

Assinado em 2l de Junho de 2000.

O MrNrsrno oR REpuBLrcA pARA A RnctÃo AuroNove ne
Mnnstnn. Antero Alves Monteiro Diniz.



Anexo

Mapa I
Pessoal dirigente - Descrição de funções

(a que se refere o artigo 2.o, n.o 1)

DcscÍição gcnórica tla função

f) i rcctor regional

Subdirector  rcgional

Director de serviços

Director  regional

Gere as actividades de uma direcção regional, na
Governo Regional.

gcra l  da global <Jcfinida pclo

Conrpctê ncias

Chefe de divisão Dirige o pessoal integrado numa para o que dist r ibui ,  or ienta e contro la a execução
dos trabalhos dos subordinados.

Orsaniza as actividades cla divisãcganiza as actividades da divisão, de acordo com o plano definiclo para o organismo, e procede
à avaliação dos resultados alcançados.

Promove a qualif icação do pessoal da divisão.
Elabora pareccres e informaçóes sobre assuntos da compe tôncia da clivisão a seu cargo.

Participa na elaboração.das.políticas goveÍnamentais na parte corresponclente ao sector a seuc.argo, criando e canalizando as informaçóes para a sua clàfinição, c dírigc, 
"rguniru 

ã .oàrd"na,
de modo eficaz e eficiente, os me ios parã a respe ctiva exccuçãô.

Controla os rcsultados sectoriais. responsabilizãndo-se pcla'sua proctução clc forma adequada
aos objectivos prosseguidos.

Assegura.a representaçáo da dirccção regional c suas ligações externas.
Gere c administra os recursos humanos õ materiais da õirècção regional.

Substitui o director regional nas suas ausôncias ou impedimentos.
Actua no exercício de actividades delegadas.ou subãelegaclas pelo dircctor regional ou cle com-
^ pe.tências próprias expressamente Cometidas . pelo dïptomá orgânico ,tr ãirecçaó- regional.
Colabora na execuçáo das políticas governamentaii afectas às activi<iãdc.s ou sectores ctc actividadc

sob sua responsabi l idade.
Coordena actividades internas ou sectores de actividadc da direcção regional, rcsponsabilizanclo-se

ao seu nível pela obtcnção de resultados conjuntos tlas actividjdes cõortJcnadaï.

Dirige- as actividades de uma dirccção de serviços dcfinindo objectivos de actuação da mçsma,
tcndo em conta os objectivos gerais estabelecicJbs.

conlrola o cumprimento dos plaìos de actividades, os resultados obticlos e a cf iciência clos servrçr-rs
dependentes.

Assegura a administração e a ge.stão dos recursos humanos c materiais quc Ihe çstão afcctos,promovendo o melhor aprovcitamento e desenvolvimento dos mesmos, tcndo cm conta osobjectivos e actividades dós serviços depcndcntc.s.

Mapa II
Pessoal dirigente - Competências próprias

(a que se refere o artigo 2.', n." 1)

I - Assegurar a orientação gcral do serviço e definir a cstratégia
da sua actuação dc acordo com as orientaçóes contidas no pio-
grama do Governo Regional c na lei e de harmonia com as deter-
minações recebidas do respectivo membro do Governo lÌegional,
com vtsta a assegurar o scu cumprímento.

2 - Propor ao Governo Regional as medidas que considere mais
aconselháveis para se alcançarem os objectivos c as metas con-
sagrados nos documentos e determinações antes mcncionaclos.

3 - Elaborar e submctcr à aprovação do nrembro do Governo Regio-
nal  os planos anuais ou plur ianuais de act iv idades,  bcm como
os respectivos relatórios de cxccução, propor as formas de finan-
c ianrcnto mais adequadas c dcl in i r  e-  imple me ntar  o programa
dc desenvolv imento do se rv iço,  aval ianclo-o c corr ig indo-o cãr fun-
ção dos indicadorcs dc gestão recolhidos.

4 - Submeter à apreciação superior os projcctos de orçamento dc
funcionamcnto e invest imento,  no respei to pelas or ientaçõcs e
objectivos estabelecidos no Programa dò Govèrno lÌcgionaÍe nos
planos de actividades.

5 - Representar o Governo Rcgional cm quaisquer aclos para que
seja designado e praticar todos os actos preparatórios clas'decisões

- finais cuja compctôncia caiba ao membro do Governo Regional.
ó - Praticar todos os actos que, não cnvolvcndo juízos de-opor-

tunidade e conveniência, não possam deixar de seipraticados üma
vez verificados os pressupostos de facto que concjicionam a res-
pectiva legalidade.

7 -  Ger i r  os meios humanos,  f inanceiros c de equipame nto da di rec-
ção regional e a sua comparticipação em progiamas e projectos
em que a mcsma scja intcrve nícnte.



Gcstão dos recursos lrunranos

Director de serviços e chefe de

d iv isão .

Gestão da unidade orgânica

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n." 35/2000/M

de 10 de Julho

Medidas preventivas do parque industrial das Ginjas

E,stando em curso a elaboração do projecto das inÍra-
-estruturas gerais do parque industrial das Ginjas, em São
Vicentc, o Governo Regional entende conveniente submetcr
a irrca a afectar ao ref'erido projecto a medidas preventivas.

O objectivo de tais medidas preventivas é evitar que a
altcração indiscriminada das circunstâncias crie diÍ iculdades
à lutura cxecução daquela,obra, tornando-a mais diÍíci l ou
onerosa, o que justiÍìca plenamcnte a sujeição a medidas
prcventivas da área do respcctivo parque.

Pclo que se torna imperioso proceder à prorrogação do
pra'zo cstipulado no artigo l. '  do Decreto Rcgulamentar
Regional n." 9/98/M, de 3 de Julho.

Ass im:
O Coverno Regional ,  ao abr igo das disposições

conjugadas dos Decretos-Leis n.os l94l l6,  de 5 de
Novcnrbro, e 365119, de 4 de Sctembro, e nos tcrmos da
alírrea g) do n." I do artigo 22J." da Constituição e da alínea
d) do artigo 69." clo Estatuto Polít ico-Administrativo da
Rcgiãcr Autrinorna da Madeira, aprovado pela Lei n." l3l9l,

8 - Elaborar e executar o plano dc gestão prcvisional rjc pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afcctar o pe ssoal
aos diversos depariamcntos dos serviços ou organismos em função
dos object ivos-e pr ior idades f ixados nos rcspcct ivos planr ls de
actividade.

9 - Justif icar ou injustif icar faltas.
l0 - Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

rrectivo plano anual.
1 l ' -  Designar,  quando necessár io c nas suas fa l tas e impedimentos,

o subdiiector 
'regional 

substituto ou, quando cstc não cxi.sta, o
director de serviços substituto.

l2-  Prat icar  os aótos constantcs dos n." '  18 a 23,  quan<lo respei-
tantes a funcionár ios de categor ia igual  ou super ior  a chefe de
divisão.

13 -  Super in tender  na  u t i l i zação rac iona l  das  ins ta laç i les  a fec las-ao

respcit ivo serviço, bem comcl na sua manutenção e conservação'

14  -  Propor  ao  mèmbro  do  Gc lverno  Reg iona l  competente  as  med i -

das t le correcçáo necessárias à instalação dos respectivos serviços

e m tudo que não tenha competônc ia  p rópr ia  ou  dc lcgada.  sempre

que se  vêr i f iquem s i tuaçóes  de  de ter io ração,  insu f ic iônc ia  dc

cspaço ou irracional idade da situação.

15  -  Ve la r  pe la  ex is tênc ia  de  cond içóes  de  h ig iene t :  scgurança no

trabalho.
l6 - Gerir de forma eficaz e cf iciente a ut i l ização, manutenção e

conservação dos equipamentos afectos ao re spectivo serviço.

17-E laborar  c  executar  p lanos  anua is  e  p lu r ianua is  de  reequ i -

pamento em função das necessidades prcvistas c da evolução tec-

no lóg ica ,  bem como autor izar  as  aqu is içóes  resu l tan tes  <Ja sua

exccucão.

l8 - Conceder l icenças por período ató 30 dias.
19-Autor izar  o iníc io 'dai  fér ias e o seu gozo interpolado,  bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormentc aprovado'

20 - Justif icar faltas.
2! - Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos.
22 - Autorizar oì funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos tcrmos da lei de processo.
23 - Autorizãr a passagem de certidóes de documentos arquivados

na respectiva unidade orgânica, excepto quando ctlntenham maté-
ria confidencial ou rescrvada, bcm como a restituiçáo de docu-
mentos aos interessados.

dc 5 de Junho, e revisto pela Lei n.' 130/99 , cle 2l de Agosto,
clecreta o seguinte:

Art igo 1. '
Prazo

O prazo previsto no artigo l. '  do Decreto Regulamentar
Regional n.-9l98/M, de 3 dé Julho, considera-sc protrogado
por mals um ano.

Artiso 2."
Entradaãr-n vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 4 de Julho de
2000.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 25 de
Maio de 2000.

O PnEsloeNrE Do GovERNo REctoNal, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim.

Assinado em l5 de Junho de 2000.

Publ ique-se.

O MrNtsrno DA REPÚBLICA PARA A REclÃo AuroNove oe,
MRnEtnR, Antero Alves Monteiro Diniz.

Gcstão de  ins ta laçócs  e  equ iPa-
mentos .



Decreto Regulamentar Regional n.n 3612000/M

de 1l  de Julho

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 3/96/M,
j" 7.de Nlarço, que aprova a alterãção ao Decreto
Regulamentar Regio4ál n." l3/gl/M,'de Z deAgosro,

que define a orgânica do Laboratório Regioãal
de Engenharia Civil

o Dccreto-Lci n.o 404-N99, de r8 de Dczembro. altcraclo
pc' l r r  Lci  .n."  44199.. ,1. .1 !  c lc Junho. proccdeu à rccstruturação
clc carrc i ras da Adrninistração Públ ica,  tenclo s ic lo alvo'c lc
aclaptação às categorias cspêcí{' icas cla Rcgião Autónorna cla
iv ' Íaclc i ra : i t ravós do Dccrcto Legis lat fvcl  Rcgional  n.o
23199/M, tle 26 clc Agosto.

, Estus clisposiç'ocs lõgais obrrgarn a unriì altcração na orgânica
drr Lahorattir io Rcgional clc Engenharia civil, rnais concr-c-
tiìÌllcntc no rcÍ'crcntc à rcorganização da iirea administratir,,a.

Ass i rn :
Nos te rmos dos  ar t igos  22J . " ,  D .o  l ,  a l ínca  d) ,  e23 l .o ,  r .o

5 . .da  Const i tu ição  da  Rcpúb l ica  por tuguesa.  do  ar . t igo  69 . " ,
a l íncas c) c d).  c lo Esiatuto pol í t ic ' ì r -Aclnr in istrai ivo t la
Rcgião Autónoma d.a Madcira,  aprovackr pcla Lei  n."  I3/gl ,
clc ,5 dg Junho, c revi-sro pcla Lcì ri.. t30/99 , clc 2l cle Agosto,
c dcr Decrcto Lcgislativo Rcgional n." 23199/M, dc 2O ae
Agosto.  o Govcrno Rcgional  da Madcira dccrcta o seguintc:

Ar t igo  1 . "

. , \  cstrutura orgânica do I  aboratr i r io Rcgional  c lc
I :ngcnhar ia c iv i l .  const i inte c lo Decreto Rcgl lanrcntar
Ì ìcgioni i l  n."  l3 l91/M, c lc 2 deAgostcl ,  i i l teracrc,  pãlc,  Decrctc l
I ìcgulrrrrrcnrar Rcgional  n."  31961íA. c lc 7 dc Mar(.o.  ó al tcracla
nos lcnl los dos art igos scguintes.

Art igo 2. '

O artigo I 1."-A passÍì a ter i i  seguintc redacção:

"Art igo I  l . ' -A
Estrutura

I - ,{ Direcção dos Serviços Administrativos <iispõe clos
\csu ln tcs  scrv iços :
a )
b ) Dcpartamento dc Pessoal e Expediente.

a) Secção dc Pessoal;
b) Secção dc Expediente, Atendimento e Repro_

gralìa."

Artigo 3."

É aditaclo o artigo 17."-A, com a seguinte redacção:

"Artigo 17."-A

I - os chcf-es clc -repartição transitam, indcpenclentementc
cle quaisquer Íbrnralidades, para a categoria de chefè de
departamento.

2 - A transição Íaz-se para índicc igual ou irnediatame'te
superior àquclc em que act"ualmcnte sc cncontram
poslclonados.

3 - Quando da transição resultar um impulso igual ou
inf'erior a l0 pontos, o telnpo de scrviço no ãscalão
de origem conta para cf'eitos de progressão na nova
catcger ia.

4 - A transição produz eÍèitos a partir da data dc
integração na nova categorra.

5 - Os lugares de cheí'e dc departamento são a extinguir
quando vagarem.

6 -  O disposto no presente art igo não preiudica a
laculdade de os aCtuais chclès di repartiç:ão"rroclerern
optar pcla i.ntcgração na carrcira 

-tócnica 
supcr.ior.

nos termos do disposto no artigo 18." do Decrcìo_Lei
n." 404-Al98, de l8 de Dezerribro, na redacção dacla
pela Lei  n."  44/99, de l l  de Junho."  "

Artigo 4.'

O quadro de pessoal constante do anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.o 3196/M, clc 7 cle Março, é
altcrado dc acordo com o anexo ao presente diploma, clo qual
f.az parte integrant"c

Artigo 5."

O pre.sentc diploma erjtra em vigor no dia seguinte ao da
sua publ icação.

- $prova{g ̂ .- Conselho do Governo Regional em g cle
Junho de 2000.

Pelo PnnsrosNrE po GovERNo REGToNAL, José paulo
Baptista Fontes.

Assinado en 26 dc Junho de 2000.

Publ ique-se.

O MrNlsrno on REpútsLtcA pARA A REcrÃo Auroruovn oe
MnoEInR, Antcro Alves Monteiro Diniz.

, . \  D iv is i ro  de Contab i l idadc comprcendc:
i . ì  )  Dcpartamcnto dc Contabi l icladc;
b t  Sccção de Aprov is ionamento c  pat r i rnón io .

.)o Dcp.artamento dc Pessoal c Expccl iente cabe
t lcscnvolvcr  as act iv ic lades de apoio  àc lmin is t ra t ivo
rì l Ìs l i rc:.rs dc pessoal. expecl icntc, atcn<Jirnento c
Ì'c [] f o_q r:,ì l t iì.

O Dcparlantctlto dc Pcssoal e Expediente comprcenclc:

Anexo a que se refere o artigo 4.'

Arca Íunr : ronal Carreira Catcgorias Número
rJc lugarcs

Lugarcs
a ext ingui r

Coordenação c chefia na área
admin is t ra t íva .

Chefe dc departamento
Chefc cle repartição . .

2
2

(a)  (c)  2
(b) 2

-J !  i : . \  i r  prccnchcr  c t lm o pr t tv imento dos actuais  chcícs dc rcpar t ição c a cxt ingui r  quanr lo vagarem.
\  J \ : t Í : t u : Í  q u a n d r l  v a g a r c m .
\ ( ' : r u : u Í r t l a s r c n l u n e r a ç ( r c s d c s t a c a r r e i r a / c a t c g r l r i a c o n s t a d ( ) D c c r c t o L c g i s l a t i v o R c g i o n a l  n . . 2 3 l g g / M , d e 2 6 d c A g o s t o .



Toda a correspondência relat iva a anúncios e a assinaturas do Jornal olìcial deve ser dir igida à secretaria-

-Geral cla Presidência do Coverno Regional da Madeira'

os preços por lautla ou por Í iacção de lauda de anúncio são os seguintes:

Uma laucla " " '2 754$00' cada;

Duas laudas " '  '2 987$00' cada;

liês laudas " "4 896$00' cada;

Quatro laudas '  '  '5 2l l$00' cada;

Cinco lau<jas '  "5 419$00' cada;

Seis ou tniiis lauclas ' ' '6 568$00' cada'

A cstc.s valorcs acrcscc o inrposttl dcvido'

Números e Supletnentos - Preço por página 50$00.

Anual Semcstral

Uma Séric
Duas Sérics
Trôs Séries
Completâ

A cstcs va lorcs acrcsccnt  t ls

Novcnrhro)  c  o imPostr t  dcv ido.

4 370$00
8 600$00
l0 500$00
12 300$00

pof tcs dc corrc lo

2 190$00
4 300$00
5 250$00
6 200$00

(Portaria n." 207199, tlc 26 dc

O Preco deste número: 416$00 - 2.07 Euros (IVA incluído)


